Trabalhos Forenses

ALEGACAOQ dos agravantes,
ROGERIO ANTONIO GERVASIO E MULHER

Pelo Dr. Ernesto de Moura Coutinho
Excelentissimos Desembargadores:

1. Trata-se de recurso de agravo interposto do alids douto
despacho de fls. 57, que indeferiu o requerimento de fls. 48,
onde os ora agravantes arguem a nulidade do processado poste-
riormente a apresentagdo pela Autora do seu pedido de desis-
téncia, quanto a um dos RR, inicialmente demandados, que
havia falecido. Nulidade que leva ao facto de ainda nio se ter
sequer iniciado o prazo para os agravantes contestarem a accio.

A questdo é de extrema simplicidade, como Vossas Excelén-
cias por certo ja concluiram, neste momento.

Alias, num quarto de século de exercicio intenso da profis-
séo, € a segunda vez que ao signatdrio € posto o problema, a
primeira ji hd mais de vinte anos, ainda em plena vigéncia,
sem alteracbes, do Cédigo de Processo Civil de 1939,

2. Mas seja permitido ao signatario evocar mais concreta-
mente essa primeira vez em que tomou contacto com o problema,
no ja distante ano de 1956, quando teve a honra de colaborar
com um distintissimo advogado, infelizmente falecido muito
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rovo. Foi o Dr. J. M. Vaz Baracho, quem patrocinou D. Aurora
Elvira de Macedo Mc Millan, no processo em que a mesma
senhora demandou os quarenta foreiros do Casal da Faia.

Nio se recorda o signatirio onde correu tal processo, pare-
cendo-lhe que foi precisamente nesta 5.* Vara Civel de Lisboa,
pois que no final do inesmo ali interveio o entdo Corregedor
Anibal Aquilino Ribeiro.

Mas o signatério deseja é evocar a figura notavel do Dr. Vaz
Baracho, advogado distintissimo mas de quem hoje poucos se
lembrario, para também quanto a ele se seguir a regra do esque-
cimento a que sdo votados muitos e muitos advogados ilustres.

Pois o Dr. Vaz Baracho publicou a sua minuta de agravo,
com o titulo de Litisconsorcio Voluntdrio e Impréprio, em 1956.
£ uma notével peca forcnse, que o signatirio agora releu.

3. Em 1956, contudo, o problema era apenas resolvido com
base no disposto no art. 197.° do Cédigo de 1939, pois que néo
havia preceito equivalente a segunda parte do actual n.* 2 do
art. 486.°.

Dai que, com grande brilho, o Dr. Vaz Baracho tivesse
podido sustentar... precisamente a tese ora sustentada pelo
Metm.” Juiz a quo, no despacho recorrido. Fundamentalmente
porque, sendo livre a desisténcia, havendo litisconsércio volun-
tario os réus citados nido terdo que ser notificados da sentenca
homologatéria de tal desisténcia.

No caso de 1956, o Metm.’ Juiz havia mandado notificar
os RR. citados da sentenga homologatéria da desisténcia quanto
a alguns RR. ndo citados. E foi contra isso que se insurgiu a
Autora.

O Dr. Vaz Baracho, na referida minuta de agravo, analizou
o problema em todos os seus aspectos, com vista a demonstrar
a extemporaneidade de contestagdes apresentadas.

S6 que, como ja se acentuou, ndo existia ao tempo preceito
equivalente a segunda parte do preceito do n.” 2 do art. 486.°,
que foi introduzido pelo dec. lei n.° 44219, de 28 de Dezembro
de 1961.
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4. Qual é, pois, o regime actualmente em vigor, quanto ao
prazo para a contestagdo, em caso de pluralidade de RR., se houver
desisténcia da instincia ou do pedido, relativamente a algum ou
alguns ainda néo citados?

Estabelece-se no n.” 2 do art. 486.° citado, o seguinte:

«Quando termine em dias diferentes o prazo para
a defesa por parte dos vérios réus, a contestacdo de
todos ou de cada um deles pode ser oferecida até ao
termo do prazo que comegou a correr em ultimo lugar;
mas se o autor desistir da instdncia ou do pedido
relativamente a algum dos réus ainda ndo citado,
podem os outros oferecer as suas contestagdes como
se ele houvesse sido citado no dia em que foi apre-
sentado o pedido de desisténcia».

O art.® 486.° do Céd. Proc. Civil, pois, regula a importante
matéria do prazo para a contestagdo, em processo ordinario, e,
subsidiariamente, para as restantes formas de processo.

No n.° 1 estabelece-se a regra geral de vinte dias, a contar
da citagdo, ou do termo da dilacdo, se a houver.

Na primeira parte do n. 2 contempla-se a hipétese de
terminar em dias diferentes o prazo para a defesa, por parte
dos vérios réus, remetendo-se para o prazo que comegou a correr
em tltimo lugar. Era ja a solu¢do do Cédigo de 1939, como era
até a do anterior, segundo informa o Prof. Alberto dos Relis.

Mas na segunda parte de tal preceito prevé-se ainda uma
outra hipétese, como vimos, qual é a de, entretanto, ter havido
desisténcia da instdncia ou do pedido, quanto a réu ainda néo
citado. Estabelece-se entdo um regime novo: considera-se que
esse foi citado no dia em que foi apresentado o pedido de
desisténcia.

5. As duas hipéteses previstas no citado n.° 2 do art. 486.°
do Céd. Proc. Civil sdo bem distintas. Na que se prevé na pri-
meira parte, hi efectivamente um ultimo réu citado. Ele se
encarregard, pois, de informar os restantes (ou, mais prova-
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velmente, o mandatario comum) da data da sua citagio, a partir
da qual se contar4 o prazo para todos.

Na hipétese prevista na segunda parte, contudo, nio chega
a ser citado o tltimo réu, isto é, o tltimo ... é o peniiltimo.

O legislador, em tal hipétese, recorre a uma ficgdo. Consi-
dera que esse ultimo foi citado na data da apresentagdo do
pedido de desisténcia.

Trata-se duma ficgdo, pois, pelo que os demais réus tém
que ser devidamente avisados dela. Ndo ha a possibilidade de
informacdo directa, porque ndo ha citagao.

Os demais réus tém de tomar conhecimento do dies a quo,
do dia a partir do qual comega a correr o prazo para a sua
contestagdo, que € um novo prazo.

6. Ja no requerimento de fls. 48 se aludiu ao principio da
estabilidade da instincia, consagrado no art. 268.° do Céd. Proc.
Civil.

A citagdo dos ora agravantes deu-lhes a certeza de que a
acgdo havia sido proposta também contra outro réu.

E, assim, tendo tido conhecimento do falecimento deste,
muito razoavelmente esperaram que se seguisse um incidente de
habilita¢do ... para o qual teriam de ser citados, e, oportuna-
mente, notificados da respectiva sentenga.

Os ora agravantes ndo podiam razoavelmente esperar a veri-
ficada desisténcia. Tanto mais, precisamente, que se tratava de
litisconsércio voluntario.

Por outro lado, os ora agravantes sabiam que, se tal desis-
téncia viesse a ser requerida, o dies a quo, do prazo para apre-
sentacdo da contestagiio, seria o da apresentagio daquele reque-
rimento, facto de que ndo podia deixar de ser-lhes dado conhe-
cimento pessoal, dado representar uma alteragio ao prazo que
inicialmente lhes foi marcado.

7. Quem demanda vérios réus, em litisconsércio voluntério,
espera vantagens, de cconomia processual, de possivel maior
garantia, em caso de execugao.
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também. a desvantagem de mais dila-
por parte dos deman-
liberdade

-valor da

Dai que deva suportar,
tado prazo para apresentagdo d(.t de_fesa, T par
dados. O que nao representa limitagdo ao principio da
de desisténcia, como ¢ 6bvio, mas apenas o contra

referida vantagem.

Vejamos pois,

EM CONCLUSAO:

| — Trata-se de acgéo inicialmente proposta contra si e
contra outra ré, como os agravantes logo verificaram,
ao serem citados;

Il - F os ora agravantes, sabendo do falecimento da
outra ré, ficaram a aguardar a possivel alteragdo
dos termos da instancia;

Il — Entretanto, sucedeu que a autora desistiu do pedido
em relacio A ré falecida, sem que aos ora agravantes
fosse dado conhecimento do requerimento apresen-
tado;

IV — Ora, para a hipitese de haver desisténcia em relagio
ao réu ndo citado, o prazo para os citados contes-
tarem comega a contar-se da apresentagio do pedido
de desisténcia, nos termos do art. 486.°, n.° 2, do

Céd. Proc. Civil;

V' — Os ora agravantes, pois, deviam ter sido notificados
daquela apresentagio do pedido de desisténcia, para
conhecerem o dies a quo do prazo para contestarem,
um novo prazo que a lei lhes concedeu

VI — A omissdo de tal notificagdo constitui nulidade que
leva ao facto de ndo se ter sequer iniciado ainda o
prazo para os ora agravantes contestarem a accao;
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VII — Pelo que deverd anular-se todo o processado poste-
riormente a apresentacio daquele pedido de desis-
téncia, ou notificar-se os ora agravantes de tal apre-
sentacio, em seguida a senten¢ca que homologou
aquele pedido;

VIII — O art. 486.° do Céd. Proc. Civil, quanto ao prazo
para a contestagdo, considera separadamente as hipé-
teses de haver um (ltimo réu citado (dos inicialmente
demandados), e de haver desisténcia quanto a tal
iltimo réu, caso em que, por ficgdo, se considera a
citacdo feita no dia da apresentagio do pedido de
desisténcia;

IX — Perante o estatuido no Cédigo de 1939, ndo havia
que notificar-se aos réus ja citados o pedido de desis-
téncia, eventualmente apresentado, quanto a réu ain-
da néo citado;

X — Nao assim, porém, perante o que foi estatuido no
Cédigo de 1961, onde o dia da apresentagdo de tal
pedido é o dies a quo para o novo prazo para contes-
tacao;

XI — Trata-se de prazo judicial, para exercicio dum direito
processual, cabendo a secretaria a notifica¢do oficio-

sa do mesmo, nos termos do art. 229.°, n.° 3, do Céd.
Proc. Civil;

XII — Entre outras disposi¢ées legais, pois, o alids douto
despacho recorrido violou o citado art.” 486.%, n.° 2,

do Céd. Proc. Civil.

Termos em que, se o agravo nio for reparado, contra o que
sinceramente se espera, deve ser-lhe concedido inteiro provi-
mento, como é de Lei e de Justica.



